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A priori, a forma de execução das ações tendo em vista a metodologia de 

trabalho leva em consideração o trabalho socioassistencial a ser realizado no 

Serviço de Acolhimento, que conta com a seguinte composição: 

Acolhida/Recepção; Escuta; Preservação da imagem das crianças e 

adolescentes; Adoção de metodologia de trabalho com as famílias por meio de: 

entrevistas, visitas domiciliares, reconhecimento dos recursos do território e 

apropriação dos mesmos pelas famílias; Construção do Plano Individual de 

Atendimento  PIA; Orientação individual/grupal e familiar sistemática; 

Articulação com serviços locais; Acompanhamento e monitoramento dos 

encaminhamentos; Fortalecimento da função protetiva da família; Trabalho que 

assegure a convivência familiar e comunitária; Articulação com os serviços de 

outras políticas públicas; Articulação interinstitucional com os demais órgãos do 

Sistema de Garantia de Direitos; Trabalho com vistas à reintegração familiar, 

desde o início do acolhimento; Elaboração de relatórios e manutenção de 

prontuários; Elaboração de relatórios de execução do objeto, e relatórios físico 

financeiro; Fornecimento de dados para a Vigilância Socioassistencial; 

Apresentação de cronograma de atividades. 

Para tanto, há de se considerar o direcionamento dado ao modo de 

executar o Serviço de Acolhimento. Durante o tempo em que o acolhimento for 



 
 
 
 

 
 

 
 

basilar, se faz primordial oferecer à criança ambiente e cuidados facilitadores 

para o desenvolvimento, de maneira a beneficiar, dentre outros aspectos, o 

desenvolvimento integral da criança, a superação de vivências de separação e 

violência, a apropriação e ressignificação de sua história de vida e o 

fortalecimento da autonomia, cidadania e a inserção social.  

Ainda, ao citar as orientações metodológicas, deve-se levar em 

consideração os seguintes critérios de atuação seguidos do empenho da 

execução do Serviço de Acolhimento: 

  

Possui como propósito dar subsídio à decisão concernente ao 

afastamento da criança do convívio familiar. Salvo casos de caráter emergencial 

e/ou de urgência, esta medida necessita ser sobreposta por autoridade 

competente, ou seja, Conselho Tutelar e Justiça da Infância e da Juventude, 

tendo suporte em recomendação técnica, por meio de estudo diagnóstico, na 

singularidade de cada caso, executado por equipe interprofissional do órgão 

aplicador da medida ou equipe precisamente determinada para este propósito. 

Mediante todos os casos, a efetivação deste estudo precisa ocorrer à sombra de 

supervisão e estreita articulação com o Conselho Tutelar, a Justiça da Infância 

e da Juventude e equipe de referência do órgão gestor da Assistência Social. 

  

No momento em que a criança adentra ao serviço de acolhimento, a 

equipe técnica do serviço terá a possibilidade de recorrer às contribuição da 

equipe responsável pela supervisão do serviço de acolhimento, sendo esta 

ligada ao órgão gestor da Assistência Social, visando a elaboração de um Plano 

de Atendimento Individual e Familiar que compreenda ações, estratégias e 

objetivos a serem desenvolvidos considerando a superação dos motivos que 

acarretaram no afastamento do convívio e o atendimento das necessidades 

específicas de cada situação. A elaboração do Plano de Atendimento carece de 



 
 
 
 

 
 

 
 

ser efetivada em consonância ao Conselho Tutelar e, mediante possibilidade, 

junto à equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude. O Plano 

ainda deve ter como partida as situações percebidas no estudo diagnóstico inicial 

que forneceu base para o afastamento do convívio familiar. 

  

A realização de uma sistemática de acompanhamento da situação familiar 

estabelecida contiguamente após o acolhimento é primordial, visto que ao 

passar do tempo, as possibilidades de reintegração familiar e de adoção podem 

se tornar mais complexas. A dilação do afastamento da criança e do adolescente 

tem o potencial de provocar enfraquecimento dos vínculos com a família, além 

da perda de referências do contexto e de valores familiares e comunitários, 

requerendo preparo mais cuidadoso no que tange a reintegração familiar. 

Equitativamente, a prorrogação supérflua do encaminhamento para adoção, em 

situações nas quais esta se configura como a melhor medida para a criança e 

adolescente, pode diminuir significativamente as oportunidades de colocação 

familiar, em razão das dificuldades percebidas no contexto brasileiro tendo em 

vistas a efetivação de adoções de crianças maiores e também de adolescentes. 

Iniciar o acompanhamento da situação familiar seguidamente a chegada 

da criança e do adolescente é fundamental, considerando que a equipe técnica 

possa realizar análise quanto a concreta necessidade do acolhimento no menor 

tempo possível. Caso infira que a manutenção do afastamento da criança e do 

adolescente do convívio familiar não se faz precisa, a equipe técnica responsável 

pelo acompanhamento necessita recorrer aos encaminhamentos para 

oportunizar a pronta reintegração. Nos casos citados a família necessita ser 

comunicada sobre o direito a inquirir o afastamento e, sobretudo, sobre requerer 

junto à Justiça, com auxílio de advogado nomeado ou Defensor Público, a 

reintegração da criança ou adolescente (ECA, Art. 141). 

  



 
 
 
 

 
 

 
 

O Serviço de Acolhimento integra o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), possuindo campo de interação com demais serviços da rede 

socioassistencial, além de outros órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

Baseada no princípio da incompletude institucional, sua atuação não deve 

decorrer da oferta, em seu interior, de atividades que sejam da competência de 

outros serviços. A proteção integral que as crianças e adolescentes acolhidos 

possuem direito precisa ser possibilitada por intermédio do emprego de 

equipamentos comunitários e da rede de serviços local. 

Para que as intervenções desempenhadas junto às crianças e 

adolescentes acolhidos e suas famílias ocorram de modo efetivo, se faz 

necessário uma estreita articulação dos diversos órgãos envolvidos em seu 

atendimento. Para fortalecer a completude de ações e esquivar-se de 

sobreposições, é fundamental que esta articulação propicie a delineação e 

desenvolvimento conjunto de estratégias de intervenção, sendo estabelecido o 

papel de cada instância que constitui a rede de serviços local e o Sistema de 

Garantia de Direitos, na procura de um propósito comum  Sistema de Justiça, 

Sistema Único de Assistência Social, Sistema Educacional, Sistema Único de 

Saúde, Conselho Tutelar, Segurança Pública e Conselhos de Direito. 

  

Visando a garantia de oferta de atendimento adequada às crianças e 

adolescentes, o serviço de acolhimento produz um Projeto Político-Pedagógico 

(PPP), que dirige a proposta de funcionamento do serviço de modo geral, no que 

concerne ao seu funcionamento interno e interação com a rede local, famílias e 

comunidade. Sua elaboração deve ser realizada de modo coletivo, visando 

circundar toda a equipe do serviço, as crianças e adolescentes e seus familiares. 

Em seguida a sua elaboração, o Projeto precisa ser implantado, sendo avaliado 

e aprimorado a partir da prática do cotidiano. 



 
 
 
 

 
 

 
 

Algumas bases são levadas em consideração: Atitude acolhedora e 

receptiva no instante da chegada da criança e do adolescente e mesmo durante 

o período de acolhimento; Ordenação de registros sobre a história de vida e 

desenvolvimento das crianças e adolescentes; O não-desmembramento de 

grupos de irmãos e crianças ou adolescentes com vínculos de parentesco ou 

fortalecimento de sua vinculação afetiva; Relação do Serviço com a família de 

origem; Preservação e fortalecimento da convivência comunitária; Definição do 

papel dos educadores/cuidadores e valorização dos mesmos; Fortalecimento da 

autonomia da criança e do adolescente; Desligamento gradativo. 

  

Todos os profissionais que trabalham em serviços de acolhimento 

exercem o papel de educador, o que determina a necessidade de seleção, 

capacitação e acompanhamento de todos os responsáveis pelo cuidado direto e 

cotidiano das crianças e adolescentes acolhidos. 

Para tal, há gestão do trabalho e educação continuada, apropriadas às 

necessidades do município, levando em consideração suas peculiaridades, 

abrangendo alguns quesitos, sendo estes a seleção apropriada dos 

colaboradores, capacitação introdutória e continuada e formação permanente da 

equipe. 

Fortalecimento da Autonomia da Criança e do Adolescente:  

As decisões referentes às crianças e adolescentes atendidos no serviço 

de acolhimento precisam certificar o direito de ter sua opinião reconhecida e 

considerada. O direito à escuta necessita ser assegurado nas várias decisões 

que possam refletir no desenvolvimento e o percurso de vida da criança e do 

adolescente, contornando a identificação de seu intuito pela atuação em ações 

na comunidade e até mesmo as modificações alusivas à sua situação familiar ou 

desligamento do serviço de acolhimento, viabilizando assim tal escuta por 



 
 
 
 

 
 

 
 

intermédio de métodos concordantes ao grau de desenvolvimento da criança e 

do adolescente.  

Além de estarem envolvidos no desenvolvimento de projetos de vida 

futuros, crianças e adolescentes precisam ter acesso a informações e conteúdos 

sobre sua história de vida, circunstâncias familiares e motivos de colocação em 

serviço de acolhimento. A transmissão desses conteúdos necessitará se pautar 

na atenção do seu nível de desenvolvimento e na avaliação dos proveitos ou 

prejuízos que poderão resultar desse conhecimento. O direcionamento a essas 

informações precisará respeitar o processo particular de apropriação da história 

de vida  necessitando ser dirigido por profissionais instruídos e capacitados, 

com os quais a criança e adolescente conserve vinculação afetiva relevante.  

Visando o fortalecimento de aptidões, capacidades, competências e 

habilidades das crianças e adolescentes, ações devem ser desenvolvidas tendo 

em vistas o fortalecimento gradativo de sua autonomia. A própria organização 

do ambiente do serviço de acolhimento deverá propiciar o fortalecimento 

gradativo da autonomia, de modo condizente com o processo de aquisição e 

desenvolvimento de habilidades nas diversas faixas etárias. Deve-se examinar, 

por exemplo, desde as condições para incentivar a sondagem do ambiente e 

desenvolvimento psicomotor das crianças nos anos iniciais de vida, até a 

obtenção da autonomia necessária para o autocuidado, conservação de objetos 

pessoais e desempenho de responsabilidades resultantes de atividades 

desenvolvidas na comunidade  cultura, educação, esporte, lazer, saúde, etc.  

O serviço de acolhimento deve proporcionar a ordenação de espaços de 

escuta e construção, por parte das crianças e adolescentes, de soluções 

coletivas para as questões que lhes são próprias. À vista disso, podem ser 

sistematizados, por exemplo, espaço de efetivação de assembleias que 

permitam o desempenho de um papel participativo, debatendo e produzindo 

alternativas para a melhora e evolução do serviço, crescimento das estratégias 

para oportunizar o contato com a família de origem, etc.  



 
 
 
 

 
 

 
 

No que tange às atividades externas ao serviço de acolhimento, sendo 

estas escola, atendimento através da rede de saúde, atividades culturais, 

esportivas, de lazer, dentre outras, se considera o estímulo progressivo à 

autonomia. Com base nisso, não são impostas limitações sem justificativas à sua 

conduta e liberdade, em confronto com crianças e adolescentes da mesma idade 

e, sobretudo, comunidade. As restrições se dão em consonância ao grau de 

capacidade e desenvolvimento da criança e do adolescente e são restritas 

àquelas indispensáveis para conferir sua proteção e segurança.  

As crianças e adolescentes carecem de ter a possibilidade de afinar 

pequenas mudanças nos espaços privativos, conceber escolhas e participar 

ativamente da organização do ambiente de acolhimento, levando em 

consideração o seu grau de desenvolvimento e capacidades. Sendo assim, de 

maneira gradual e estritamente com função pedagógica, necessitam compor a 

organização da rotina diária do abrigo e tomar responsabilidade pelo cuidado 

com seus objetos pessoais, seu autocuidado e o cumprimento de compromissos, 

como, por exemplo, escola, atividades na comunidade, entre outros.  

Trabalho com Famílias:  

Com o encaminhamento da criança e do adolescente ao serviço de 

acolhimento, é originado um estudo psicossocial visando a preparação de um 

plano de atendimento, atentando para a promoção da reintegração familiar. Essa 

elaboração de plano circunda de maneira participativa a família de origem e, 

quando possível, a criança e adolescente, prevendo intervenções, 

encaminhamentos e procedimentos que venham a contribuir para o atendimento 

das demandas salientadas.  

São traçadas medidas que colaborem com o fortalecimento das 

competências da família visando a conduta do papel de proteção e cuidado, 

assim como sua progressiva participação em atividades que correlacionam a 

criança e adolescente. O plano ainda conjectura parâmetros para o 



 
 
 
 

 
 

 
 

fortalecimento e preservação de vínculos familiares, incluindo, por exemplo, a 

oportunização de encontros das famílias com as crianças e adolescentes e a 

flexibilização de visitas ao abrigo.  

O planejamento inicial necessita ser regularmente reexaminado e 

otimizado, levando em consideração o envolvimento da família no processo, o 

acompanhamento psicossocial da equipe do serviço, o atendimento aos 

encaminhamentos produzidos e a contrapartida da criança e do adolescente à 

separação, ao acolhimento e à possibilidade de reintegração do convívio. 

 Rotina de Vida:  

 Durante os primeiros 18 anos de vida, o corpo humano passa por muitos 

processos de crescimento e desenvolvimento. 

 A programação semanal (rotina) traz conforto e consistência à vida das 

crianças, além de desenvolver um raciocínio mais lógico, já que elas possuirão 

mais controle do que está acontecendo. A rotina gera vários pontos positivos 

direcionados ao desenvolvimento cerebral e emocional da criança. Esse 

contexto abrange a maturação cerebral, a sensação de segurança, mais 

conforto, organização e compreensão das responsabilidades. 

A partir da introdução da criança em uma rotina, é possível que, 

naturalmente, ela se sinta menos ansiosa ou estressada com algo que esteja 

esperando. Há mais facilidade para tomar decisões, visto que ela já entende as 

principais atividades do dia a dia. 

A de se levar em consideração a idade da criança para o planejamento da 

rotina, sobretudo, a abertura a possibilidade de participação da mesma na 

definição de suas rotinas diárias. Dessa forma ela aprenderá a seguir regras e 

horários, o que facilitará a aceitação e cumprimento das regras que todos devem 

seguir na sociedade. 

Sendo assim, a rotina auxilia a criança nos seguintes quesitos: 

a) Desenvolve o senso de organização e responsabilidade da criança; 



 
 
 
 

 
 

 
 

b) Reduz a carga de estresse; 

c) Corrige comportamentos indesejados; 

d) Desenvolve a autonomia da criança; 

e) Ajuda a criança a reconhecer a importância de se cumprir regras e tarefas; 

f) Cria desafios e motivações, tornando o cumprimento de regras e rotinas 

mais fácil e divertido; 

g) Ajuda os educadores a priorizarem as questões mais importantes para a 

educação da criança; 

h) Trabalha o ensino da criança de forma lúdica e divertida; 

i) Promove melhorias na comunicação com a criança; 

j) Promove a união. 

 Já no período da adolescência, ocorrem mudanças corporais, hormonais 

e um significativo crescimento cerebral. A transição para a vida adulta é 

complexa e repleta de altos e baixos. Aspectos como alimentação, saúde 

psicológica, emocional e física são fatores notadamente sensíveis neste período 

e impactam a qualidade de vida a longo prazo. Diante disso, a elaboração e 

manutenção de uma rotina saudável para os adolescentes é um modo de 

gerenciar esses efeitos e garantir que esse momento seja vivenciado da melhor 

maneira possível. 

 Uma rotina saudável reserva tempo apropriado para garantir sono regular, 

razão que influi diretamente a saúde, o humor e a capacidade do cérebro de 

aprender e reter novas informações. Ademais, no decorrer da adolescência, a 

quantidade e qualidade das horas de sono se tornam ainda mais significativas, 

pois se refere a uma fase de crescimento e desenvolvimento. Possuir horário 

determinado para dormir e acordar, com período aproximado de 8 a 10 horas de 

sono, é parte primordial de uma rotina saudável. Sendo assim, é necessário levar 

em consideração o momento de preparação para dormir: indica-se o 

afastamento das telas eletrônicas 2 horas antes, visto que o uso excessivo de 



 
 
 
 

 
 

 
 

eletroeletrônicos pode afetar a produção de hormônios, levar à insônia e afetar 

o desenvolvimento dos adolescentes e até mesmo das crianças. 

 Igualmente positivo de manter uma rotina saudável para os adolescentes 

se refere a melhoria da disciplina e resiliência, qualidades que vão ajudá-los a 

lidar com os desafios previstos para os anos seguintes, como, por exemplo, o 

ingresso no mercado de trabalho. Durante a adolescência, o cérebro ainda não 

está completamente desenvolvido e os impulsos para atividades e 

comportamentos de risco, por exemplo, se desenvolvem mais rápido do que as 

partes do cérebro responsáveis pelo autocontrole. Esses atributos elucidam a 

disposição juvenil para algumas ações e pouca consideração pelas 

consequências. Um ambiente organizado convida os adolescentes a adotarem 

a responsabilidade e o cuidado por suas tarefas e obrigações, criando, assim, 

um bom senso de controle, previsibilidade e desenvolvimento da autorregulação. 

 Atividades esportivas e exercícios regulares produzem benefícios em 

qualquer idade. Na adolescência, essas práticas estão intrinsecamente 

associadas ao convívio social, à autoestima e bem-estar físico, emocional e 

psicológico. Problemas como obesidade e alimentação rica em gordura e açúcar 

estão muito presentes na vida dos adolescentes e também das crianças. 

Aspectos como este podem ser trabalhados e diminuídos através de uma vida 

fisicamente ativa. 

Para tanto, fica então definida a rotina como um itinerário habitual, 

servindo como guia acerca do que deve ser realizado, construída em conjunto a 

criança e o adolescente, podendo haver exceções na sua execução plena, dado 

a ocorrência de situações excepcionais no cotidiano da criança e do adolescente, 

seja por alguma demanda pontual ou variações não previstas anteriormente. 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

Metas 

qualitativas 

Metas 

quantitativas 
Parâmetros 

Periodicidade 

de avaliação 
Indicadores 

Ofertar medida 

provisória e 

excepcional para 

proteção de 

crianças e 

adolescentes, de 

0 a 18 anos 

incompletos, 

vítimas de 

violência ou 

abuso sexual e 

das providências 

que alude o art. 

130 do ECA, por 

meio da medida 

protetiva de 

abrigo (ECA, Art. 

101). 

100%. 
Guia de 

acolhimento. 
Mensal. 

Número de 

crianças e 

adolescentes 

acolhidos, dividido 

pelo número de 

guias de 

acolhimento, 

multiplicado por 

100. 

Elaboração 

imediatamente 

após o 

acolhimento de 

Plano Individual 

de Atendimento 

(PIA). 

100%. 

Plano Individual 

de Atendimento 

(PIA). 

Mensal. 

Número de 

crianças e 

adolescentes 

acolhidos, dividido 

pelo número de 

Planos Individuais 

de Acolhimento 



 
 
 
 

 
 

 
 

elaborados, 

multiplicado por 

100. 

Manter Prontuário 

Individual para 

cada criança e 

adolescente 

acolhidos. 

100%. 
Prontuário 

Individual. 
Mensal. 

Número de 

crianças e 

adolescentes 

acolhidos, dividido 

pelo número de 

Prontuários 

Individuais 

existentes, 

multiplicado por 

100. 

Elaboração de 

relatórios 

semestrais a 

serem enviados à 

autoridade 

judiciária e ao 

Ministério 

Público. 

100%. Relatório. Semestral. 

Número de 

crianças e 

adolescentes em 

medida protetiva 

de abrigo, dividido 

pelo número de 

relatórios 

elaborados e 

enviados, 

multiplicado por 

100. 

Reuniões 

periódicas de 

equipe para 

discussão e 

fechamento de 

1 reunião de 

equipe. 

Ata de equipe 

(reunião, 

capacitação, 

etc.), lista de 

presença. 

Mensal. 

Número de 

reunião de equipe 

efetivada no mês. 



 
 
 
 

 
 

 
 

casos, 

reavaliação de 

Planos 

Individuais de 

Atendimento, 

entre outros. 

Capacitação de 

equipe. 

1 capacitação de 

equipe semestral. 

Ata de equipe 

(reunião, 

capacitação, 

etc.), lista de 

presença. 

Semestral. 

Número de 

capacitação de 

equipe efetivada 

por trimestre. 

Articulação 

Intersetorial, 

proporcionando o 

planejamento e o 

desenvolvimento 

conjunto de 

estratégias de 

intervenção. 

Participação em 1 

espaço de 

articulação 

intersetorial. 

Ata de equipe 

(reunião, 

capacitação, 

etc.), lista de 

presença. 

Bimestral. 

Número de 

espaços de 

articulação 

intersetorial 

propiciados no 

mês. 

Manter o quadro 

de colaboradores 

completo, 

conforme previsto 

neste plano de 

trabalho. 

100%. 

Demonstrativo 

de pagamento / 

holerite. 

Mensal. 

Número de 

colaboradores 

previstos em 

quadro de 

recursos 

humanos e 

número de 

colaboradores 

exercendo sua 

função. 



 
 
 
 

 
 

 
 

Inserção e 

permanência na 

rede de ensino. 

100%. 

Matrícula e 

frequência 

escolar, 

monitorados 

pela equipe 

técnica. 

Mensal. 

Número de 

matriculados e 

frequentes, 

dividido pelo 

número de 

acolhidos em 

idade escolar, 

multiplicado por 

100. 

 

 

 

 

 

 

As bases do atendimento a crianças e adolescentes, no Brasil, por meio 

dos serviços de acolhimento remetem ao período colonial. Apenas com a 

promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que crianças e 

adolescentes se tornam concebidos como sujeitos de direito, em peculiar 

condição de desenvolvimento, bem como o encaminhamento para serviço de 

acolhimento é compreendido como medida protetiva, de caráter excepcional e 

provisório (Art.101). O ECA garantiu, ainda, o direito de crianças e adolescentes 

à convivência familiar e comunitária, prioritariamente na família de origem e, 

excepcionalmente, em família substituta (Art. 19).  

Em detrimento as disposições do ECA, recorre-se ao encaminhamento de 

crianças e adolescentes a serviços de acolhimento somente após esgotadas 

todas as possibilidades e recursos para sua manutenção na família de origem, 

extensa ou comunidade. A história brasileira demonstra, no entanto, que, frente 



 
 
 
 

 
 

 
 

à situação da vulnerabilidade, risco ou pobreza, a inicial alternativa à qual 

durante muitos anos se buscou foi o afastamento da criança e do adolescente 

do convívio familiar. A promulgação do ECA atravessa com essa cultura, ao 

garantir a excepcionalidade da medida, estabelecendo, sobretudo, que a 

situação de pobreza da família não constitui motivo suficiente para o afastamento 

da criança e do adolescente do convívio familiar (Art. 23).  

Tendo em vista a garantia da excepcionalidade do afastamento do 

convívio familiar, o Art.130 do ECA determina que, em casos de violência 

praticada por familiar ou responsável com o qual a criança ou adolescente resida, 

a autoridade judiciária poderá determinar o afastamento do agressor da moradia 

comum. Com intenção de promover a qualidade dos serviços de acolhimento, o 

ECA prevê, também, ações de fiscalização e controle social, ao requerer a 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Art. 90) e estabelecer 

princípios para sua organização4 (Art. 92). Com igualdade, devido a constituírem 

serviços que compõem a rede socioassistencial, os serviços de acolhimento 

necessitam possuir registro no Conselho Municipal de Assistência Social e se 

submeter à sua fiscalização.  

Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes 

realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2003, 

identificou a irregularidade presente entre a legislação e a real situação dos 

serviços de acolhimento para crianças e adolescentes no Brasil. Foi uma 

pesquisa realizada em 584 serviços de acolhimento para crianças e 

adolescentes, sendo estes cofinanciados com recursos do MDS, representando 

referência na mobilização nacional para a discussão no que concerne ao direito 

de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. Um processo 

principiado em 2002, a partir da Caravana da Comissão de Direitos Humanos da 

Câmara dos Deputados, o qual ganhou impulso no ano de 2004, em seguida a 

publicação da pesquisa, quando o Ministro de Estado do MDS e o Ministro Chefe 



 
 
 
 

 
 

 
 

da SEDH, por meio do apoio do UNICEF, convidaram outros Ministérios e atores 

para a composição de uma Comissão Intersetorial que exibiu os subsídios ao 

CNAS e ao CONANDA, tendo em vista a formulação do Plano Nacional de 

Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária. Os Conselhos averiguaram e apuraram o 

documento, aprovado em 2006 em assembleia conjunta, seguidamente a 

integração das sugestões anunciadas na consulta pública. A sociedade civil 

contribuiu com significativa participação na construção coletiva do Plano 

Nacional, além do Poder Público e os referidos Conselhos.  

Em 2004, de forma paralelo a esse processo, houve a aprovação da 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS), pelo CNAS, no intuito de 

objetivar direitos assegurados na Constituição Federal (1988), bem como na Lei 

Orgânica de Assistência Social (1993). A PNAS estabelece a matriz de 

funcionamento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), debutando um 

novo paradigma de defesa dos direitos socioassistenciais no país. Em seguida, 

o assentimento da NOB/SUAS definiu parâmetros para a operacionalização do 

Sistema Único em todo o Brasil. No ano de 2006, foi aprovada a NOB-RH do 

SUAS que, dentre outros aspectos, estabeleceu parâmetros nacionais para a 

composição das equipes que devem se ocupar das ações nos serviços de 

acolhimento.  

A disposição do SUAS como um sistema conjectura a articulação da rede 

socioassistencial com as demais políticas públicas, bem como com o Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD) e atribui a família como foco central de atenção. A 

previsão de serviços de caráter preventivo e de fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, de atendimento especializado a indivíduos e famílias 

em situação de ameaça ou violação de direitos e de serviços de acolhimento 

para crianças e adolescentes apresenta fundamental importância no que se 

refere à efetivação do direito à convivência familiar e comunitária.  



 
 
 
 

 
 

 
 

Um verdadeiro estímulo que é exposto para a concretização do SUAS no 

país se refere a reordenação os serviços de acolhimento e rompimento com 

práticas conflitantes com os marcos regulatórios vigentes. De acordo com a 

PNAS (2004, p.37), 

 A ênfase da proteção social especial deve priorizar a 

reestruturação dos serviços de abrigamento - dos indivíduos que, por 

uma série de fatores, não contam mais com a proteção e o cuidado de 

suas famílias - para as novas modalidades de atendimento. A história 

dos abrigos e asilos é antiga no Brasil. A colocação de crianças, 

adolescentes, pessoas com deficiências e idosos em instituições para 

protegê-los ou afastá-los do convívio social e familiar foi, durante muito 

tempo, materializada em grandes instituições de longa permanência, 

ou seja, espaços que atendiam a um grande número de pessoas, que 

lá permaneciam por longo período  às vezes a vida toda. São os 

chamados, popularmente, como orfanatos, internatos, educandários, 

asilos, entre outros. 

Para tanto, se faz necessário dar seguimento a execução do cuidado por 

meio de uma atenção e olhar humanizado e reconstruindo os acessos reais aos 

direitos e garantias fundamentais, fomentando a inovação no atendimento e 

atendendo aos desafios da sociedade. 
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Cargo Qtd. 
Nível de 

escolaridade 

Jornada de 

trabalho 

mensal e 

semanal 

Horário de 

início e 

fim  

jornada 

diária 

Forma de 

contratação 

Coordenador 01 
Superior 

Completo 

200h 

mensais / 

40h 

semanais 

8h às 17h 
CLT ou outros 

meios admitidos 

Assistente 

Social 
01 

Superior 

Completo 

150h 

mensais / 

30h 

semanais 

Entre 8h e 

17h ou de 

acordo 

com a 

demanda  

CLT ou outros 

meios admitidos 

Psicólogo 01 
Superior 

Completo 

150h 

mensais / 

30h 

semanais 

Entre 8h e 

17h ou de 

acordo 

com a 

demanda 

CLT ou outros 

meios admitidos 

Pedagogo 01 
Superior 

Completo 

150h 

mensais / 

30h 

semanais 

Entre 8h e 

17h ou de 

acordo 

com a 

demanda 

CLT ou outros 

meios admitidos 

Educador 

Social/ 

Cuidador 

16 
Ensino Médio 

Completo 

180h 

mensais / 

12X36 

7h às 19h / 

19h às 7h 

CLT ou outros 

meios admitidos 



 
 
 
 

 
 

 
 

Educador 

Social/Cuidador 
01 

Ensino Médio 

Completo 

220h 

mensais / 

44h 

semanais 

Seg. à sex. 

8h às 17h / 

Sáb. 8h às 

12h 

CLT ou outros 

meios admitidos 

Auxiliar 

Administrativo 
01 

Ensino Médio 

Completo 

200h 

mensais / 

40h 

semanais 

8h às 17h 
CLT ou outros 

meios admitidos 

Auxiliar de 

Serviços Gerais 
04 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

180h 

mensais / 

12X36 

7h às 19h 
CLT ou outros 

meios admitidos 

Motorista 02 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

180h 

mensais / 

12X36 

7h às 19h 
CLT ou outros 

meios admitidos 

Cozinheira/ 

Merendeira 
04 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

180h 

mensais / 

12X36 

7h às 19h 
CLT ou outros 

meios admitidos 

 

 

 

 

 

 
  

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

  

  

 

 

 
 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Planejar, em conjunto com o pedagogo e a equipe técnica, atividades 

educativas, culturais, esportivas, de lazer e convívio, voltadas ao 



 
 
 
 

 
 

 
 

fortalecimento de vínculos, autonomia, protagonismo e projeto de vida dos 

acolhidos; 

 Acompanhar a execução das atividades cotidianas realizadas pela equipe 

12x36, tendo em vista o cumprimento das rotinas, a qualidade dos 

cuidados e a coerência com os objetivos do PIA (Plano Individual de 

Atendimento); 

 Organizar e manter atualizada a agenda individual e coletiva dos 

acolhidos, articulando com os Educadores 12x36 e os profissionais da 

equipe técnica as saídas, atendimentos externos (saúde, educação, lazer 

etc.) e compromissos internos; 

 Oferecer suporte emocional qualificado aos acolhidos, auxiliando-os na 

compreensão e ressignificação de suas trajetórias, no fortalecimento da 

autoestima e na construção de uma identidade positiva; 

 Atuar como referência positiva no cotidiano institucional, estabelecendo 

relações de confiança, escuta ativa e acolhimento afetivo com os 

acolhidos; 

 Apoiar o processo de preparação para o desligamento e/ou reintegração 

familiar, auxiliando os acolhidos na elaboração de seus projetos de vida e 

na visualização de possibilidades de futuro, em articulação com a equipe 

técnica; 

 Elaborar e organizar registros escritos e fotográficos sobre o 

desenvolvimento e a história de vida dos acolhidos, contribuindo para a 

preservação de suas memórias afetivas e trajetórias no serviço; 

 Promover a articulação constante com a equipe técnica (assistente social, 

psicólogo, pedagogo, coordenação), participando de reuniões e 

construções coletivas voltadas ao acompanhamento integral dos 

acolhidos; 



 
 
 
 

 
 

 
 

 Colaborar com a formação continuada dos Educadores 12x36, 

compartilhando observações, boas práticas e contribuições para a 

melhoria contínua do serviço; 

 Zelar pela organização, manutenção e funcionalidade dos espaços e 

materiais do serviço, contribuindo para um ambiente seguro, acolhedor e 

educativo; 

 Desempenhar suas atribuições com o suporte da equipe técnica. 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

  

  

  

 

 

 
  



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

   
    

  
    

  
  
  
  
  
  
  



 
 
 
 

 
 

 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  

  



 
 
 
 

 
 

 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
 

 

AMBIENTE  QTD 
    

SALA DE ESTAR 01 
SALA DE ESTUDO 01 
QUARTOS SUÍTES 06 
BANHEIRO SOCIAL 01 
LAVABO 03 
DESPENSA 01 
BRINQUEDOTECA 01 
COZINHA 01 
REFEITÓRIO 01 
ÁREA DE SERVIÇOS COM LAVANDERIA 01 
ÁREA DE LASER COM CHURRASQUEIRA 01 
BANHEIROS EXTERNOS 02 



 
 
 
 

 
 

 
 

SALA DA COORDENAÇÃO 01 
SALA DE EQUIPE TÉCNICA 01 
SALA DE ATENDIMENTO 01 
SALA DE ACOLHIMENTO 01 
SALA DE MEDICAÇÃO 01 

 

 

 

Não basta a uma equipe de manutenção simplesmente consertar um 

equipamento, é preciso conhecer o nível de importância deste nos 

procedimentos da assistência social, a que grupo ele pertence, estrutura, 

sobressalentes que podem ser substituídos, entre outras informações. Todos 

esses dados vão auxiliar na análise de falhas, no conhecimento da urgência da 

realização do serviço, no estabelecimento de uma rotina de manutenção 

preventiva e na obtenção do nível de confiabilidade exigido, já que uma 

manutenção inadequada poderá colocar em risco a vida dos acolhidos.  

Dessa forma a manutenção tem como objetivo organizar a retaguarda da 

equipe e de apoio garantindo a segurança operacional dos equipamentos, 

sempre racionalizando custos e tempo, sem esquecer o alvo principal, os 

acolhidos.  

Ao Serviço de Manutenção, compete:  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

  

 

 

  

 

São parte da rotina de manutenções:  

 Zelar pelo mobiliário/bens permanentes já existentes do serviço, ou 

eventualmente adquiridos, a fim de mantê-los em condições adequadas, 

realizar a manutenção corretiva dos mesmos, bem como substituí-los 

quando for necessário.  

 Realizar reparos nos imóveis, quando necessário para a execução dos 

trabalhos, sem qualquer interrupção do serviço.  

 Consertar móveis e equipamentos deteriorados e necessários ao 

desenvolvimento das atividades dos serviços, em até 10 dias.  

 Realizar a troca de resistência do chuveiro (ou do próprio chuveiro), 

quando necessário, em até 48 horas.  

 Realizar a correção dos itens de segurança (que ofertem riscos aos 

atendidos e colaboradores): maçaneta/fechadura de portas quebradas, 

espelhos e vidros quebrados, problemas com botijão de gás de cozinha e 

fiações elétricas expostas em até 48 horas.  

  

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Educação Permanente é uma diretriz central na qualificação contínua 

da equipe do Serviço de Acolhimento Institucional. Trata-se de um processo 

sistemático e contínuo de formação que parte das demandas reais do trabalho e 

das necessidades identificadas no cotidiano do atendimento, promovendo 

reflexão crítica, atualização técnica e fortalecimento das competências 

profissionais. 



 
 
 
 

 
 

 
 

As ações de Educação Permanente são planejadas e executadas por 

meio de encontros formativos, oficinas práticas, rodas de conversa, estudo de 

casos, leituras dirigidas, análise de vivências institucionais ou outros cabíveis. 

Os temas abordados na Educação Permanente são amplos e diversos, definidos 

com base nas demandas concretas do cotidiano institucional e nas exigências 

normativas e técnicas que regem o Serviço de Acolhimento. A programação 

formativa busca contemplar aspectos fundamentais à qualificação do 

atendimento, ao fortalecimento da equipe e à garantia dos direitos das crianças 

e adolescentes acolhidos. Sendo assim, as temáticas abrangem desde 

conteúdos estruturantes da Política de Assistência Social até abordagens 

específicas da realidade do acolhimento institucional. 

Esse processo visa assegurar a melhoria da qualidade do acolhimento, o 

cuidado ético e técnico às crianças e adolescentes, a prevenção de práticas 

inadequadas e o alinhamento com os princípios do SUAS, do ECA e das 

normativas específicas do serviço. 

 

 

O sistema de vídeo monitoramento é uma medida estratégica adotada no 

Serviço de Acolhimento Institucional com o objetivo de reforçar a segurança 

integral da unidade, abrangendo tanto a proteção patrimonial e institucional 

quanto a segurança física e emocional das crianças e adolescentes acolhidos, 

bem como dos profissionais da equipe. 

A instalação das câmeras ocorre em áreas externas e espaços comuns, 

sem violar a privacidade dos acolhidos, conforme garantido pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e pela Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD).  



 
 
 
 

 
 

 
 

O sistema dispõe de tecnologia de gravação e armazenamento de 

imagens, permitindo o acompanhamento posterior de situações que exijam 

verificação, investigação ou esclarecimento de fatos, contribuindo para a 

prevenção de incidentes, o fortalecimento de boas práticas institucionais e a 

responsabilização em casos de eventuais ocorrências. 

O acesso às imagens é restrito à coordenação do serviço e aos 

responsáveis legais da organização, garantindo confidencialidade, controle e 

uso ético dos registros. A presença do vídeo monitoramento também atua como 

ferramenta de dissuasão de condutas inadequadas e apoio à supervisão 

institucional, reforçando o compromisso com a qualidade e a segurança do 

acolhimento prestado. 

 

 

 

A locação de veículo se constitui como complemento indispensável ao 

veículo próprio da instituição, considerando a alta demanda de deslocamentos 

que o Serviço de Acolhimento Institucional exige tanto para as crianças e 

adolescentes acolhidos quanto para a equipe técnica e administrativa. 

Dentre as principais necessidades de transporte estão os 

acompanhamentos frequentes a atendimentos de saúde (consultas, exames, 

terapias), compromissos escolares e atividades extracurriculares, encontros com 

famílias ou responsáveis, audiências judiciais, passeios culturais e atividades de 

lazer  todos fundamentais à promoção do desenvolvimento integral e à 

preservação de vínculos familiares e comunitários. 



 
 
 
 

 
 

 
 

Além disso, há demandas logísticas associadas ao funcionamento do 

serviço, como compras emergenciais, transporte de documentos, 

deslocamentos da coordenação e participação da equipe em reuniões externas, 

formações e articulações com a rede intersetorial. 

O veículo próprio, embora fundamental, não supre sozinho o volume e a 

simultaneidade dessas ações. Por isso, a locação de veículo é realizada por 

meio de contrato formal com empresa especializada, contemplando veículo 

adequado, com documentação regular, seguro, manutenção inclusa e 

quilometragem compatível com o uso intensivo. O controle de uso é 

sistematizado internamente, assegurando economicidade, transparência e 

eficiência no atendimento às necessidades do serviço. 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

Nome: Sarita Newman Arruda 

Formação: Serviço Social 

Telefone para contato: (15) 98154-0030 

E-mail: itapeva.saica@ajgsorocaba.com 
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